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Poder Judiciário do Estado da Paraíba
Tribunal de Justiça 

Gabinete da Desembargadora Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira

ACÓRDÃO

REEXAME  NECESSÁRIO  E  APELAÇÃO  CÍVEL  N.  0000574-
13.2013.815.0151
ORIGEM: 1ª Vara da Comarca de Conceição
RELATOR:  Juiz  Onaldo  Rocha  de  Queiroga,  convocado  para
substituir a Desª Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira
APELANTE: Município de Conceição
ADVOGADO: Joaquim Lopes Vieira
APELADO: Francisco Nunes da Silva
ADVOGADO: José Wilton Marques Demézio

REEXAME NECESSÁRIO E APELAÇÃO CÍVEL. COBRANÇA.
SERVIDOR  PÚBLICO.  CONTRATO  TEMPORÁRIO.  VERBAS
SALARIAIS  RETIDAS.  NÃO  PAGAMENTO.  ENRIQUECIMENTO
ILÍCITO  DA  ADMINISTRAÇÃO.  ILEGALIDADE  MANIFESTA.
DIREITO  ASSEGURADO  NA  CONSTITUIÇÃO  DA  REPÚBLICA.
ADICIONAL DE INSALUBRIDADE. AUSÊNCIA DE LEI MUNICIPAL
REGULADORA. PAGAMENTO INDEVIDO. ÔNUS DA PROVA QUE
INCUMBE  À  MUNICIPALIDADE.  JUROS  E  CORREÇÃO
MONETÁRIA.  ADEQUAÇÃO DE OFÍCIO.  MATÉRIA DE ORDEM
PÚBLICA.  NÃO CONFIGURAÇÃO DE  REFORMATIO  IN  PEJUS.
PROVIMENTO  PARCIAL  DO  REEXAME  NECESSÁRIO  E
DESPROVIMENTO DA APELAÇÃO.

-   É obrigação constitucional do Poder Público remunerar seus
servidores  pelos  trabalhos  prestados,  sendo  enriquecimento
ilícito a retenção de suas verbas salariais.

- A municipalidade é a detentora do controle dos documentos
públicos, sendo seu dever comprovar o efetivo pagamento das
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verbas  salariais  reclamadas,  considerando  que ao  servidor  é
impossível fazer a prova negativa de tal fato.

- O adicional de insalubridade só é devido a servidor público
submetido  a  vínculo  estatutário  ou  temporário  se  houver
previsão  em  Lei  específica  editada  pelo  respectivo  ente
federado.  Súmula  nº  42  deste  Tribunal  de  Justiça  (APL
0000986-38.2006.815.0781;  Quarta  Câmara  Cível;  Rel.  Des.
Romero Marcelo da Fonseca Oliveira; DJPB 30/04/2015).

-  Os  juros  de  mora  e  a  correção  monetária,  conforme
entendimento que vem sendo adotado pelo Superior Tribunal
de Justiça, são consectários legais da condenação principal e
ostentam natureza de ordem pública, o que autoriza sua análise
de ofício, não configurando isso reformatio in pejus.

VISTOS, relatados e discutidos estes autos.

ACORDA a  Segunda  Câmara  Especializada  Cível  do  Egrégio
Tribunal  de  Justiça  do  Estado  da  Paraíba,  à  unanimidade,  dar
provimento parcial ao reexame necessário e desprover o recurso
apelatório.

O MUNICÍPIO DE CONCEIÇÃO  apelou  da sentença (f. 85/92)
proferida pelo Juízo de Direito da 1ª Vara da Comarca de Conceição, que
julgou procedente o pedido formulado na ação de cobrança ajuizada por
FRANCISCO NUNES DA SILVA, para determinar o pagamento dos salários
dos  meses  de  dezembro  de  2008  e  dezembro  de  2012,  das  férias
acrescidas de 1/3 dos anos de 2008 a 2012, bem como o 13º salário do
mesmo período (2008 a 2012), além de adicional de insalubridade de 40%
do salário mínimo, de fevereiro de 2008 até enquanto perdurar a atividade
insalubre desenvolvida pelo promovente, com incidência de contribuição
previdenciária, tudo acrescido de juros de mora de 1% ao mês a partir da
citação (art. 219 CPC) e correção monetária pelo INPC/IBGE, devidos a
partir  do inadimplemento. Os honorários advocatícios foram fixados em
10% sobre o valor da condenação.

O apelante alegou que a sentença deve ser reformada, uma
vez  que  o  apelado  não  juntou  documentos  capazes  de  provar  ser
efetivamente servidor municipal. Aduziu, ainda, que o ingresso em cargo
ou emprego público depende de aprovação em concurso público, razão da
necessidade de o pedido ser julgado improcedente (f. 98/103).
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Contrarrazões pela manutenção da sentença (f. 109/117).

Parecer Ministerial sem opinar sobre o mérito (f. 123/126).

É o relatório.

           VOTO: Juiz Convocado ONALDO ROCHA DE QUEIROGA
         Relator

Ante a similitude da matéria tratada no recurso apelatório e na
remessa oficial,  examino-os de forma concomitante,  em atendimento à
celeridade processual.

Narra a peça exordial que o promovente fora contratado para
exercer a função de  Gari (de fevereiro de 2002 a dezembro de 2012)
junto ao Município de Conceição (apelante) e, apesar de ter trabalhado,
deixou de receber as verbas salariais reclamadas. 

O  vínculo  laboral  entre  as  partes  e  a  prestação  de  serviço
restaram demonstrados  nos  autos  (f.  12/24 e 31/42), de modo que o
autor faz jus ao recebimento do que não foi pago na forma devida.

No tocante às verbas salariais reclamadas, deve ser respeitada
a prescrição quinquenal. Logo, o direito às verbas retidas se limita aos
últimos 5 (cinco) anos anteriores ao ajuizamento da ação, que ocorreu em
17 de abril de 2013 (f. 60). Portanto, o demandante tem direito às verbas
a partir de 17 de abril de 2008.

Compulsando  os  autos,  observo  que  o  município  apelante
contentou-se em afirmar que as verbas eram indevidas. No entanto não se
desincumbiu do onus probandi, pois lhe caberia, nos termos do art. 333,
inciso II, do CPC, afastar o direito do autor por meio da apresentação de
documentos (recibos, depósito ou transferência de crédito) referentes à
efetiva contraprestação pecuniária, o que não se vislumbra nos autos, ou
demonstrar a veracidade de suas alegações. 

Ressalte-se  que  os  direitos reclamados pelo  autor  estão
previstos na Constituição da República, que estabelece que se aplicam aos
servidores ocupantes de cargos públicos, comissionados ou não,
direito ao  salário,  ao  décimo  terceiro  e  às  férias anuais
remuneradas, acrescidas do terço constitucional.

Logo, a sentença não comporta modificação quanto aos salários
retidos,  ao  décimo  terceiro  salário,  bem  como  às  férias  anuais
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remuneradas acrescidas do terço constitucional. 

Ademais, a jurisprudência desta Corte de Justiça consolidou-se
no sentido  de  que a  comprovação  do  pagamento  das  verbas  salariais
pleiteadas em ação de cobrança compete à Fazenda Pública. Cito vários
precedentes nesse sentido:

REMESSA OFICIAL E APELAÇÕES. AÇÃO ORDINÁRIA DE COBRANÇA.
PROCEDÊNCIA PARCIAL. SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL. AGENTE
COMUNITÁRIA  DE  SAÚDE.  RETENÇÃO  DE  VERBAS
REMUNERATÓRIAS.  RECONHECIMENTO  DA  PRESCRIÇÃO
QUINQUENAL.  MÉRITO.  FÉRIAS.  DIREITO  ASSEGURADO
CONSTITUCIONALMENTE.  TERÇO  CONSTITUCIONAL  DE  FÉRIAS.
COMPROVAÇÃO DO GOZO E DE REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO.
DESNECESSIDADE. PRECEDENTE DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL.
REPERCUSSÃO  GERAL  RECONHECIDA.  ADICIONAL  DE
INSALUBRIDADE.  DESCABIMENTO.  NECESSIDADE  DE
REGULAMENTAÇÃO  ESPECÍFICA  PELA  LEI  MUNICIPAL.
COMPETÊNCIA  DO  RESPECTIVO  ENTE  FEDERATIVO.  ABONOS  DO
PASEP.  RUBRICA  DEVIDA.  QUINQUÊNIOS.  BENEFÍCIO  DEVIDO.
REFORMA  DA  SENTENÇA  APENAS  PARA  ACRESCENTAR  A
CONDENAÇÃO EM FÉRIAS. APLICAÇÃO DO ART. 557, DO CÓDIGO DE
PROCESSO CIVIL E DA SÚMULA Nº 253, DO SUPERIOR TRIBUNAL
DE JUSTIÇA. SEGUIMENTO NEGADO AO RECURSO DO MUNICÍPIO.
PROVIMENTO  PARCIAL  À  APELAÇÃO  DO  AUTOR  E  À  REMESSA
OFICIAL. - Tratando-se de ação de cobrança de remuneração
intentada  por  servidor  público,  opera  a  inversão  do  onus
probandi,  cabendo  à  Administração  Pública  colacionar
documentos  hábeis  capazes  de  modificar  ou  extinguir  o
direito da parte autora em receber as quantias pleiteadas na
exordial. - As férias, acrescidas do respectivo terço, segundo
o entendimento sufragado no RE nº 570.908/RN, que teve
repercussão  geral  reconhecida,  são  direitos,
constitucionalmente, assegurados aos servidores, após o lapso
de doze meses laborados, sendo assim, havendo omissão, por parte
da Edilidade, em efetivar o aludido direito, no momento oportuno, o
seu pagamento deve ser efetuado, para se evitar o locupletamento
indevido da Administração Pública, pois, caso contrário, ocasionaria
dupla penalização à servidora, posto que lhe seria negada a fruição
das férias,  a fim de preservar  sua saúde, bem como o acréscimo
financeiro advindo da concessão do referido benefício.1

 

1 Processo n. 00014261520118150181, Relator: Des. Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho, j. em 17-12-
2015. 
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CONSTITUCIONAL,  ADMINISTRATIVO  E  PROCESSUAL  CIVIL  -
Apelação cível e reexame necessário - Ação de cobrança - Servidor
público municipal - Cargo comissionado - Exoneração - Pretensão aos
salários retidos e décimo terceiro salário - Procedência na origem -
Irresignação do ente Estatal - Ônus do réu (art. 333, II, do CPC) -
Ausência  de  prova  quanto  ao  adimplemento  das  verbas  -
Desprovimento. - Os Cargos comissionados são uma das exceções ao
princípio  da  acessibilidade  dos  cargos  públicos  mediante  concurso
público de provas ou provas e títulos, foi criada para satisfazer as
necessidades temporárias de excepcional interesse público, situações
de  anormalidades  em  regra  incompatíveis  com  a  demora  do
procedimento do concurso, (art. 37, IX, da CF)  - Constitui direito
de todo servidor público, receber os vencimentos que lhe são
devidos  pelo  exercício  de  sua  função.  Atrasando,
suspendendo ou retendo o pagamento de tais verbas, sem
motivos ponderáveis, comete o Estado, inquestionavelmente,
ato abusivo e ilegal, impondo-se julgar procedente o pedido
de  cobrança.  -  O  Código  de  Processo  Civil,  em  seu  art.  333,
estabelece  que  incumbe  ao  autor  o  ônus  de  provar  os  fatos
constitutivos de seu direito, enquanto que cabe ao réu a prova dos
fatos extintivos, impeditivos e modificativos do direito do autor. - Não
existindo  prova  do  adimplemento  das  férias  e  do  terço
constitucional.2 

APELAÇÃO.  AÇÃO  DE  COBRANÇA.  PROCEDÊNCIA.  SERVIDORES.
RETENÇÃO  DE  VERBAS  REMUNERATÓRIAS.  Décimos  terceiros
SALÁRIOS.  DIREITOS  ASSEGURADOS  CONSTITUCIONALMENTE.
PAGAMENTO  NÃO  DEMONSTRADO.  ÔNUS  DO  ENTE  PÚBLICO.
INTELIGÊNCIA DO ART. 333, II, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.
Sentença  mantida.  SEGUIMENTO  NEGADO  À  APELAÇÃO.  - É
obrigação  do  ente  público  comprovar  que  todas  as
remunerações  foram pagas  aos  seus  servidores,  na  forma
consagrada pela lei, ou que não houve a prestação do serviço
alegada,  por  dispor  a  Administração  de  plenas  condições
para tal  fim,  sendo natural,  em caso de ação de cobrança
ajuizada por  servidor,  a  inversão do ônus probatório. -  No
tocante  ao  percebimento  do  décimo  terceiro  salário,  convém
mencionar que é direito constitucionalmente assegurado ao servidor,
sendo  vedada  sua  retenção,  pelo  que,  não  tendo  o  Município
demonstrado  o  efetivo  pagamento  das  referidas  verbas,  o
adimplemento é medida que se impõe. - O art. 557, caput, do Código
de Processo Civil, autoriza o relator proferir julgamento monocrático
quando o recurso contrariar jurisprudência do respectivo Tribunal de

2 Processo n.  00004664520138150551,  2ª  Câmara  Especializada  Cível,  Relator:  Des.  Abraham Lincoln  da
Cunha Ramos, j. em 10-12-2015.
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Justiça.3

Portanto, como vem decidindo a jurisprudência deste Tribunal
de  Justiça,  incumbia  ao  apelante  (Município  de  Conceição)  provar  a
existência de fato impeditivo, modificativo ou extintivo do direito do autor,
ex vi  do art. 333, inciso II, do CPC, considerando que ao demandante
somente compete provar o fato constitutivo de seu direito (art. 333, I). 

Quanto  ao  pedido  de  adicional  de  insalubridade,  a  Lei
Complementar  n.  003/2002,  que  dispõe  sobre  o  “Plano  de  Cargos  e
Carreira dos Servidores Efetivos do Município de Conceição”, estabelece,
no art. 60, caput, que “na concessão dos adicionais de atividades penosas,
de  insalubridade  e  de  periculosidade  serão  observadas  as  situações
estabelecidas em legislação específica” (f. 45).

Diante da ausência de lei específica, reconhecida pelo Juiz
a quo, regulamentando o pagamento do adicional de insalubridade aos
servidores  do  quadro  efetivo  do  Município  de  Conceição,  pela  mesma
razão os servidores contratados temporariamente não fazem jus ao citado
benefício.

Trago precedente desta Corte de Justiça nesse tom:

APELAÇÃO. AÇÃO ORDINÁRIA DE COBRANÇA. EXTINÇÃO DO FEITO
SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO POR INÉPCIA DA INICAL. INICIAL QUE
NÃO  INCORREU  EM  NENHUMA  DAS  HIPÓTESES  DO  ART.  295,
PARÁGRAFO ÚNICO, INCISOS DE I A IV, DO CPC. INDICAÇÃO DOS
FATOS E FUNDAMENTOS DO PEDIDO.INÉPCIA AFASTADA. REFORMA
DA  SENTENÇA.  JULGAMENTO  DA  LIDE  POR  ESSE  TRIBUNAL.
INTELIGÊNCIA DO ART. 515, § 3º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.
MÉRITO. SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL. GARI. ADICIONAL
DE INSALUBRIDADE.  SÚMULA Nº 42 DESTE  TRIBUNAL DE
JUSTIÇA.  AUSÊNCIA  DE  LEI  MUNICIPAL  REGULADORA.
PAGAMENTO  INDEVIDO. IMPROCEDÊNCIA  DO  PEDIDO.  1.  A
inicial  não  será  inepta  quando  devidamente  indicados  os  fatos  e
fundamentos do pedido, conforme determina o art. 282 do Código de
Processo Civil, de modo a permitir a compreensão da causa de pedir
e dos pedidos,  viabilizando o exercício  do contraditório  e a ampla
defesa, não se exigindo uma descrição pormenorizada dos fatos e
fundamentos.  2.  O adicional  de insalubridade  só  é  devido a
servidor  público  submetido  a  vínculo  estatutário  ou
temporário se houver previsão em Lei específica editada pelo
respectivo  ente  federado.  Súmula  nº  42  deste  tribunal  de

3 Processo n. 00010072620138150051, Relator: Des. Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho, j. em 10-12-
2015.
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justiça.4 

In casu, apesar de a lei não ter sido regulamentada, o
Juiz  concedeu  o  adicional  de  insalubridade  no  percentual  de
40%, por aplicação do Anexo 14 da Norma Regulamentadora n.
15,  da  Portaria  n.  3.248,  oriunda  do  Ministério  do  Trabalho  e
Emprego. 

Por  fim,  os juros  de  mora  e  a  correção  monetária,
conforme entendimento  adotado pelo  Superior  Tribunal  de  Justiça,  são
consectários  legais  da  condenação  principal  e  ostentam  natureza  de
ordem pública, o que autoriza sua análise de ofício. 

O STJ entendeu que não configura julgamento extra petita ou
reformatio in pejus a aplicação, alteração ou modificação do termo inicial
dos juros de mora e da correção monetária, de ofício, de modo a adequá-
los à sua jurisprudência.

Destaco julgado do STJ sobre a matéria:

[...]  VI.  Tratando-se,  in  casu,  de  condenação  imposta  à  Fazenda
Pública,  para  pagamento  de  verbas  remuneratórias  devidas  a
servidores públicos, os juros de mora incidirão da seguinte forma:
percentual de 1% (um por cento) ao mês, nos termos do art. 3º do
Decreto-lei  2.332/87,  no  período  anterior  a  27/08/2001,  data  da
publicação da Medida Provisória 2.180-35, que acresceu o art. 1º-F à
Lei  9.497/97;  percentual  de  0,5%  ao  mês,  a  partir  da  Medida
Provisória  2.180-35/2001,  até  o  advento  da  Lei  11.960,  de
29/06/2009 (DOU de 30/06/2009), que deu nova redação ao art. 1º-
F da Lei 9.494/97; juros moratórios calculados com base no índice
oficial  de  remuneração  básica  e  juros  aplicados  à  caderneta  de
poupança, nos termos do disposto no art. 1º-F da Lei 9.494/97, com
redação dada pela Lei 11.960/2009, incidindo a correção monetária,
em face da declaração de inconstitucionalidade parcial do art. 5º da
Lei 11.960/2009, que deu nova redação ao art. 1º-F da Lei 9.494/97,
calculada com base no IPCA, a partir da publicação da referida Lei
(30/06/2009). [...].

Assim, devem incidir juros de mora no percentual de 0,5% ao
mês, a partir da Medida Provisória n. 2.180-35/2001, até o advento da Lei
11.960, de 29/06/2009. A partir de então, os juros serão calculados com
base no índice oficial de remuneração básica e juros aplicados à caderneta
de poupança, nos termos do disposto no art. 1º-F da Lei n. 9.494/97, com
redação dada pela Lei n. 11.960/2009, incidindo  correção monetária,
em face da declaração de inconstitucionalidade parcial do art. 5º da Lei n.

4 TJPB; APL 0000986-38.2006.815.0781; Quarta Câmara Especializada Cível; Rel. Des. Romero Marcelo da
Fonseca Oliveira; DJPB 30/04/2015.
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11.960/2009,  que  deu  nova  redação  ao  art.  1º-F  da  Lei  n.  9.494/97,
calculada  com  base  no  IPCA,  a  partir  da  publicação  da  referida  lei
(30/06/2009). Portanto, a sentença merece reforma nesse ponto.

Diante  do  exposto,  dou provimento  parcial  ao reexame
necessário, para julgar improcedente o pedido exordial de pagamento
do adicional de insalubridade. De ofício, adequo os juros de mora e a
correção monetária  aos  termos  acima  elencados,  mantendo os  demais
termos da sentença. Quanto à apelação, nego-lhe provimento.

É como voto.

Presidiu  a  Sessão  o  Excelentíssimo  Desembargador
ABRAHAM  LINCOLN  DA  CUNHA  RAMOS,  que  participou  do
julgamento  com  ESTE RELATOR (Juiz  de  Direito  Convocado,  com
jurisdição plena,  em substituição à Excelentíssima Desembargadora
MARIA  DAS  NEVES  DO  EGITO  DE  A.  D.  FERREIRA)  e  com  o
Excelentíssimo Desembargador OSWALDO TRIGUEIRO DO VALLE
FILHO.

Presente  à  Sessão  a  Excelentíssima  Doutora  VANINA
NÓBREGA  DE  FREITAS  DIAS  FEITOSA, Promotora  de  Justiça
Convocada.

Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara  Especializada  Cível  do
Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa/PB, 11
de fevereiro de 2016.

Juiz Convocado ONALDO ROCHA DE QUEIROGA
                             Relator


